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Naturalmente, a síntese da ementa do voto é resul-
tado da avaliação da sentença e confronto com as
provas do processo. 

Substancialmente, a conclusão do perito submete a
conclusão a uma lei natural, ou seja, a submissão do
material a certas condições de temperatura possibilita a
ocorrência de choque térmico e consequente explosão. 

E sobre isso comenta-se: a lei natural é sempre
contingente e necessária. Todas as vezes em que se sub-
meter um determinado material a condições de tempe-
ratura e choque há possibilidade de explosão. 

E então, não sendo relacionada exclusivamente a
explosão a um fato do produto propriamente dito, senão
a um fato externo, teria a empresa fabricante obrigação
de informar a respeito dele. 

Em princípio a resposta seria negativa. 
Todavia, na sua generalidade, a contingência e a

necessariedade da ocorrência do fenômeno, aplica-se
ao produto produzido pela apelante. Isto é, na sua com-
pletude, o produto não diz respeito somente ao conteú-
do do vasilhame, mas também ao produto garrafa que o
acolhe e o põe em condições de comercialização. E aí,
a doutrina consumerista é firme em responsabilizar: 

[....] a responsabilidade do fabricante, do produtor, do cons-
trutor e do importador pelos danos provocados por defeitos
decorrentes de ‘apresentação’ dos produtos, assim como
‘por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua uti-
lização e riscos’. E assim, ‘[...] É a terceira categoria de vício
de qualidade por insegurança: os defeitos de comercializa-
ção, chamados também de informação. Sempre que um
produto ou serviço é comercializado, o fornecedor deve in-
formar o consumidor sobre seu uso adequado, sobre riscos
inerentes, assim como sobre outras características relevantes’
(In: BENJAMIN Antônio Herman V. et al. Manual do direito do
consumidor, Ed. RT). 

A prova dos autos demonstra a existência, na linha
de produção, de acidentes causados por explosões de
garrafas. E depois, há relato nos autos de casos iguais. 

Esses fatos denotam a inserção, dada a ocorrência
de fatos em várias hipóteses, da necessidade de infor-
mação e orientação sobre o uso e manuseio das gar-
rafas envasadas com produtos gaseificados, inserindo o
fato na segurança da saúde dos consumidores e no
âmbito da política de proteção das relações de con-
sumo, prevista no artigo 4º, CDC, onde elenca-se, inclu-
sive, a imperiosidade da informação adequada, com
condição de implemento de igualdade jurídica nos tratos
do consumo. 

Com essas considerações, acompanho o voto do
eminente Relator. 

DES. ANTÔNIO BISPO - De acordo. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Indenização - Dano moral - Ofensa praticada 
em programa radiofônico - Art. 56 da Lei de
Imprensa - Não recepção pela Constituição

Federal de 1988 - Decadência afastada -
Error in judicando - Cassação

Ementa: Ação de indenização. Dano moral. Ofensa prati-
cada em programa radiofônico. Art. 56 da Lei de Im-
prensa. Não recepção pela Constituição Federal de 1988.
Decadência afastada. Error in judicando. Cassação. 

- O art. 56 da Lei 5.250/67, que estipula o prazo deca-
dencial de 3 meses para pleitear indenização por dano
moral, não foi recebido pela Constituição de 1988. 

- Presente o error in judicando, devendo a sentença ser
cassada. Recurso provido. 

AAppeellaaççããoo CCíívveell nn°° 11..00445566..0044..002233775544-11//000011 - CCoommaarrccaa
ddee OOlliivveeiirraa - AAppeellaannttee:: JJoosséé SSáávviioo SSiillvveeiirraa ee CCoossttaa - AAppee-
llaaddooss:: FFrraanncciissccoo DDoonniizzeettttii NNaavveess ee oouuttrrooss - RReellaattoorr:: DDEESS..
AANNTTÔÔNNIIOO BBIISSPPOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigráfi-
cas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 5 de fevereiro de 2009. - Antônio
Bispo - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ANTÔNIO BISPO - O apelante interpôs recur-
so em face da sentença prolatada pelo Juízo de 1º grau,
na ação ordinária de indenização por dano moral, que jul-
gou extinto o processo, sem julgamento de mérito, nos ter-
mos do art. 267, inciso IV, do CPC, tendo reconhecido a
decadência prevista no art. 56 da Lei nº 5.250/67.

Aduz o apelante (f. 377/382) que teve grave dano
à sua honra, dignidade e reputação por matéria inverídi-
ca e caluniosa divulgada por emissora de rádio perten-
cente à primeira e segunda apeladas. 

Alega que o terceiro apelado, seu inimigo e adver-
sário político, foi quem idealizou e realizou tal matéria,
transmitindo em programa radiofônico gravações de
ligações telefônicas com contexto alterado. 

Afirma, ainda, que o laudo pericial (f. 41/49), pro-
movido pela Secretaria de Estado da Segurança Pública
de Minas Gerais, constatou que as supostas gravações
apresentavam cortes no conteúdo gravado, configuran-
do montagem, cujo preparo ocorreu dentro das insta-
lações da emissora de rádio. 
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O apelante esclarece que é servidor público e que,
à época dos fatos, exercia cargo de confiança junto à
Prefeitura de Oliveira/MG, na Secretaria Municipal de
Obras. As falsas acusações lhe atingiram fortemente a
honra, dignidade e reputação, além de ter repercutido
na gestão do Município, afetando sua credibilidade pe-
rante a população oliveirense. 

Reitera pela procedência da ação indenizatória para
que sejam os apelados condenados a pagar indenização
por danos morais ao apelante ante a atitude dolosa e ilíci-
ta realizada com claro intuito de denegrir sua fama. 

Por fim, pugna pelo provimento do apelo, visando
cassar a sentença por erro in procedendo, devolvendo o
feito à primeira instância. 

Embora tenham sido intimados para apresentar
contrarrazões recursais, os apelados quedaram-se iner-
tes, conforme certidão de f. 386-v. 

Conheço a apelação visto que presentes os seus
pressupostos recursais. 

Não merece prosperar o decisum, pois não resta
dúvida de que a norma do art. 56 da Lei de Imprensa,
que trata da decadência, não foi recepcionada pela
Constituição Federal de 1988. É ver: 

A interpretação dos direitos e garantias fundamen-
tais não pode sofrer mitigação tendo como amparo a
legislação ordinária, pois, certamente, violaria o Princí-
pio da Supremacia da Constituição. 

Assim, a referida lei, ao estipular prazo decadencial
exíguo para o pleito do direito à indenização, deixou de
ser apta para concretizar os preceitos trazidos pela nova
ordem constitucional, motivo pelo qual não pode ser
recepcionada. 

De acordo com a Segunda Turma do STF: 

Art. 56 da Lei de Imprensa - Não recepção pela CF/88. - O
art. 56 da Lei 5.250/67 (Lei de Imprensa) não foi recepcio-
nado pela CF/88. Com esse entendimento, a Turma negou
provimento a recurso extraordinário interposto contra acór-
dão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que
afastara alegação da recorrente quanto à ocorrência da
decadência do prazo de três meses, previsto na lei mencio-
nada, para fins de ajuizamento de ação de indenização por
dano moral. Considerou-se que a Constituição conferiu
tratamento especial à reparação decorrente do dano moral,
nos incisos V e X do seu art. 5º, e submeteu a matéria ao
direito civil comum, não sendo cabível a aplicação do exíguo
prazo da Lei de Imprensa (CF, art. 5º ‘[...] V - é assegurado
o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da inde-
nização por dano material, moral ou à imagem [...] X - são
invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano
material ou moral decorrente de sua violação’) (RE nº 348
827/RJ, Rel. Ministro Carlos Velloso, p. em 01.06.04, Bole-
tim Informativo n° 350). 

Assim, deverá ser aplicado o período mais elástico
do Código Civil e com maior âmbito protetivo dos inte-
resses lesados por ilícitos provocados em virtude de
publicações e transmissões jornalísticas. 

Não há mais como distinguir prazos para o dano
moral e material, e, principalmente, preservar as restri-
ções da Lei de Imprensa, por contradizerem a diretriz
constitucional. 

Vale trazer à colação a doutrina de Darcy Arruda
Miranda: 

O art. 56 da Lei de Imprensa limita a três meses da data da
publicação ou transmissão que lhe deu causa, a ação para
haver indenização por dano moral, prazo esse decadencial.
Ocorre que a Constituição Federal de 1988, quando em seu
art. 5º, no caput, estabeleceu a igualdade de todos perante
a lei e, no inciso X, prescreveu a inviolabilidade da honra e
da imagem das pessoas, também assegurou o direito à inde-
nização pelo dano material ou moral decorrente de sua
violação, igualando os dois efeitos, sem ressalvas, revogou
implicitamente o citado prazo decadencial. Nem seria com-
preensível um prazo tão restrito para um dado tão grave
como é o dano moral em relação ao dano material que não
tem prazo. Seria evidente cerceamento de defesa uma dis-
posição, pois o indivíduo ofendido que estivesse ausente do
local na data da publicação da ofensa, em viagem, e voltas-
se após transitados os três meses ficaria sem defesa, marca-
do pela ofensa à sua honra, só podendo reclamar dano
material que venha a existir (Comentários à Lei de Imprensa,
Lei 5.250/67. 2. ed. revista e atualizada, Ed. Revista dos
Tribunais,  p. 696/697). 

Não teria sentido pretender que a regra consti-
tucional nascesse limitada pela lei especial anterior ou,
pior ainda, que a regra constitucional autorizasse trata-
mento discriminatório. 

Não deve a constituição ser interpretada em con-
formidade com a lei, mas o inverso. É o que a melhor
doutrina denomina de “filtragem constitucional”. 

É exatamente o que aconteceria no presente caso
ao se limitar a Constituição de 1988 na estreita regula-
mentação dos danos morais nos casos traçados pela Lei
de Imprensa. 

Tendo em vista que os preceitos constitucionais são
iguais para todos, inaplicável será o privilégio de reduzir
o exercício de ação indenizatória, mesmo porque a
natureza da regra da CF/88 é mais ampla, indo além
das estipulações da lei em tela. 

O entendimento no STJ é nesse sentido: 

Civil. Indenização. Danos morais. Programa televisivo. Deca-
dência. Prazo. Lei de Imprensa. Inconstitucionalidade. 1 -
Segundo iterativos precedentes das duas Turmas que com-
põem a Segunda Seção desta Corte, o art. 56 da Lei de
Imprensa, fixando prazo decadencial de três meses, para a
propositura de ação de indenização por danos morais, não
foi recepcionado pela Constituição Federal. 2 - Recurso
especial conhecido e provido para, aplicando o direito à
espécie, restabelecer o acórdão da apelação (f. 197-200)
(REsp 397921/SP. Relator Ministro Fernando Gonçalves, 4ª
Turma, j. em 12.08.03, p. no DJ de 08.09.03,  p. 333). 

Do exposto, conclui-se pela não recepção da Lei
de Imprensa pela Constituição de 1988, assim sendo,
prevalece o art. 206, § 3º, V, do Código Civil de 2002,
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que estabelece ser de três anos o prazo prescricional
para a reparação civil. 

Pelo exposto, dou provimento ao recurso para cas-
sar a sentença, devendo ser outra proferida, afastado o
prazo decadencial referido, devendo o processo
prosseguir na sua forma regular. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES e
MAURÍLIO GABRIEL. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 2 de abril de 2009. - Luiz Carlos
Gomes da Mata - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - Trata-se de
recurso de apelação interposto por HSBC Seguros S.A.,
em face da procedência da ação de cobrança de seguro,
movida por José Maurício de Oliveira. 

Sustenta a apelante que a ilustre Magistrada de 1º
grau errou em condená-la ao pagamento da indeniza-
ção securitária, uma vez que a pretensão do apelado é
infundada, pois o risco foi provocado pela própria von-
tade do mesmo, com intuito de receber ilicitamente a
cobertura da apólice de seguro. 

Alega ainda que os elementos constantes dos autos
apontam no sentido de que a ação do apelado foi pre-
meditada e contrária à lei. 

Aduz que houve prestação inverídica de infor-
mações sobre as circunstâncias do sinistro, concluindo
que houve a intervenção do segurado na produção do
resultado lesivo. 

Aduz, mais, que, pelas conclusões do relatório de
sindicância do sinistro e no parecer técnico pericial, com-
provou-se que não há conexão entre o evento narrado e
as lesões apresentadas. 

Alega ainda que a prova pericial produzida atestou
que as lesões periciadas não ocorreram da forma narra-
da nos autos. 

Sustenta, mais, que deve haver a diminuição dos
honorários advocatícios, pois a condenação está em
desacordo com a norma prevista no art. 20 do CPC e
que a correção monetária deve correr a partir da citação
e não da negativa do pagamento pela seguradora. 

Contrarrazões apresentadas às f. 280/283, pug-
nando pela manutenção da sentença. 

A comprovação do preparo foi acostada à f. 278. 
É o relatório. 
Conheço do recurso de apelação, uma vez que

presentes os pressupostos de sua admissibilidade. 
Compulsando atentamente os autos, percebe-se

que a recusa do apelante em indenizar parte do princí-
pio de que alega que houve má-fé por parte do segura-
do, ora apelado. 

Depreende-se dos autos que foi firmado um contra-
to de seguro entre as partes, denominado seguro Vida
Premium, nº 0604803, série 807, ag. 0135518, com as
prestações do prêmio no valor de R$117,80 (cento e
dezessete reais e oitenta centavos), prevendo, dentre ou-
tras, cobertura de invalidez permanente total ou parcial
por acidente no importe de R$ 224.220,00 (duzentos e
vinte e quatro mil e duzentos e vinte reais), conforme cer-
tificado de f. 07. 

Ação de cobrança - Indenização - Contrato de
seguro - Acidente pessoal - Invalidez permanente -
Cobertura - Fraude - Má-fé - Prova - Ausência -

Seguradora - Dever de indenizar

Ementa: Seguro. Indenização. Invalidez total ou parcial
por acidente. Fraude. Automutilação. Ausência de com-
provação da má-fé. 

- É cediço que, nos contratos de seguro, presume-se a
boa-fé do segurado, incumbindo à seguradora, para se
eximir do dever de indenizar, demonstrar a alegada má-fé.

- Para que seja caracterizada a fraude, a seguradora
deve comprová-la de forma inconteste, pois não bastam
alegações e indícios opostos à versão dos fatos apresen-
tados pelo segurado, não sendo estes suficientes para
eximi-la do dever de indenizar. 

- Com efeito, nos termos do art. 333, II, do CPC, caberia
à apelante provar o referido fato impeditivo do direito do
apelado, que é, justamente, a autolesão voluntária, ou
seja, a má-fé. 

- Ademais, além da previsão do inciso II do art. 333 do
CPC, que já atribui o ônus da prova do fato impeditivo
à apelante, é regra elementar de direito que a má-fé não
se presume, ao contrário, o que se presume é a boa-fé,
devendo a primeira ser vastamente demonstrada. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00669999..0044..004411005599-88//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee UUbbáá - AAppeellaannttee:: HHSSBBCC SSeegguurrooss SS.. AA.. -
AAppeellaaddoo:: JJoosséé MMaauurríícciioo ddee OOlliivveeiirraa - RReellaattoorr:: DDeess.. LLUUIIZZ
CCAARRLLOOSS GGOOMMEESS DDAA MMAATTAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-


